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REGULAMENTO INTERNO DE TRABALHO
TEXAS AUTOMÓVEIS LTDA - CNPJ 05.485.835/0001-00 com sede em Uberaba-MG, considerando a necessidade de se definirem condições indispensáveis à harmonia entre pessoas que trabalham em conjunto e objetivando estabelecer bases favoráveis ao bom entendimento entre os que nela exercem suas atividades no sentido de atingir um objetivo comum, baixa o presente

I N T R O D U Ç Ã O

Na terminologia do presente Regulamento, a entidade jurídica empregadora será denominada simplesmente “Empresa’’, e todos quantos que prestam serviços não eventuais em quaisquer dos seus estabelecimentos, mediante salários, simplesmente ‘’Empregados’’, sem qualquer distinção.

I
DA ADMISSÃO DE PESSOAL

1-Somente serão admitidos aos serviços da Empresa os que obrigarem a cumprir o presente Regulamento, o qual se aplica a todo o pessoal, não sendo lícito alegar ignorância de seus dispositivos.

PARÁGRAFO ÚNICO - O início da prestação de serviços só se dará após declaração formal do Empregado, de ter conhecimento de todas as normas contidas no presente Regulamento.

2-São considerados empregados os que prestarem à Empresa serviços efetivos e não eventuais, independentemente de sua função ou designação.

3-Para ser admitido como empregado da Empresa, além do cumprimento das disposições legais, o candidato deve satisfazer aos seguintes requisitos:  

a) Apresentar referências, sempre que a Empresa julgar conveniente;

b) Fornecer as fotografias exigidas;

c) Submeter-se ao PCMSO - Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional;

d) Preencher os questionários fornecidos pela Empresa; 
e) Prestar, com exatidão e sob sua responsabilidade, informações sobre seu estado pessoal e familiar, mantendo-as atualizadas e fornecendo comprovação quando exigida por lei ou solicitada pela Empresa
4-O empregado é admitido em caráter experimental, de acordo com a CLT ou convenção coletiva, pode ser prorrogado uma única vez.

5- Casos de readmissão serão analisados e aprovados pela Diretoria respectiva, somente após três meses do desligamento.

II

DO CONTRATO DE EXPERIÊNCIA

5- O Contrato de Trabalho celebrado entre o Empregado e a Empresa obedecerá às seguintes regras:

a) O período experimental será fixado de acordo com a natureza do serviço a ser prestado e, na ausência de qualquer estipulação, será de 45 (quarenta e cinco ) dias , podendo ou não ser prorrogado por mais  45 (quarenta e cinco) dias:

b) O contrato de experiência para todos os efeitos legais extinguir-se-á no término do prazo estipulado para sua vigência, a menos que, por assentimento das partes, seja prorrogado, passando a vigorar como contrato de trabalho definitivo e sem determinação de prazo.
III
DO AVISO PRÉVIO

6-Para o término do Contrato de Trabalho, qualquer das partes poderá rescindi-lo mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, quando o empregado possuir até 1(um) ano de emprego e será acrescido de 3 (três) dias para cada ano adicional de serviços prestados na mesma empresa, até o máximo de 60 (sessenta) dias, perfazendo um total de até 90 (noventa) dias, e estando em período experimental este terá seu término conforme autorizado em Lei.
PARÁGRAFO ÚNICO - A falta de aviso-prévio por qualquer das partes contratantes, sujeita as mesmas às penalidades previstas no art. 487, parágrafos 1º. e 2º. da CLT
IV
DO HORÁRIO DE TRABALHO

7-O horário de trabalho estabelecido deve ser cumprido rigorosamente por todos os empregados, podendo, entretanto, ser alterado conforme necessidade de serviço.
PARÁGRAFO ÚNICO – O horário básico da Empresa é de 44 horas semanais, podendo variar de acordo com o cargo do empregado, através de contrato ou comunicação por superiores.

8-Os empregados deverão estar nos respectivos lugares à hora inicial do trabalho, não sendo permitidos atrasos, exceto se as justificativas apresentadas estiverem em consonância com as normas internas da Empresa. 

9-O expediente é rigorosamente observado, cabendo ao empregado pessoalmente marcar o ponto no início e término da jornada, bem assim os intervalos para refeição.
*** É expressamente proibido marcar ponto de outro.

10-Todos os empregados, obrigatoriamente, marcam o cartão, em casos de ausências de marcações injustificadas estas serão consideradas como faltas para o empregado.
11-O registro dos períodos de trabalho será feito no relógio de ponto, marcados cuidadosamente pelos próprios empregados. Quando ocorrer qualquer erro ou engano na marcação do seu cartão ponto, o empregado deve comunicar tal fato imediatamente ao departamento De Pessoal ou na ausência deste a seu superior imediato, cabendo somente a estes tomar as providências necessárias para a devida correção.

12- Os trabalhos extraordinários deverão ser previamente comunicados e autorizados.
13- O horário de trabalho poderá ser prorrogado independentemente de qualquer acordo, sempre que houver imperiosa necessidade de serviço ou motivo de força maior, ficando o empregado obrigado à prestação de serviços pelo excesso de tempo necessário, obedecida as disposições legais vigentes.
§ 1º - O horário de funcionamento da cozinha deverá ser respeitado conforme abaixo:

*Manhã: até as 08h00min
*Almoço: 11h00min às 15h00min
*Lanche: 15h30min às 15:50min
Não sendo admitida de espécie alguma a permanência neste recinto fora dos horários estabelecidos.
V
DAS AUSÊNCIAS E ATRASOS
14 – O empregado que se atrasar ao serviço, sair antes do término da jornada ou faltar por qualquer motivo, justifica o fato ao Depto de pessoal, por escrito.
§ 1º - À empresa cabe descontar os períodos relativos a atrasos, saídas mais cedo, faltas ao serviço e o conseqüente repouso semanal excetuada as faltas e ausências legais.

§ 2º - As faltas ilegais, não justificadas perante a correspondente chefia, acarretam a aplicação das penalidades.
§ 3º - As faltas decorrentes de doença deverão ser abonadas através de Atestado Médico fornecido por Médico do INSS, Médico do SUS ou Médico Particular, nessa ordem de prioridade. Os atestados médicos deverão conter obrigatoriamente, carimbo com matricula do profissional, assinatura do mesmo e Código da Doença.
· Apenas os atestados médicos ou dentistas terão validade. As ausências por ocasião de realização de exames, fisioterapias, acompanhamento de menores e outros do mesmo gênero somente terão validade para a justificativa da falta se comunicado com antecedência e previamente autorizado pelo departamento de pessoal da empresa.

· 
Todos os atestados médicos ou dentistas deverão, antes de serem entregues no departamento de pessoal da Empresa, ser carimbados junto ao Serviço de Medicina do Trabalho conveniado (PREVEMO) no mesmo dia da consulta ou no próximo dia da consulta. Após ser carimbado, o atestado deverá ser entregue no Departamento de Pessoal da empresa no mesmo prazo informado acima. Os atestados que não estiverem em conformidade, não serão aceitos.

§ 4º - As solicitações de abono de faltas, somente serão aceitas, se as justificativas, com os correspondentes documentos de comprovação, forem apresentadas até 24 (vinte e quatro) horas após a data do início da ausência, cabendo somente à empresa acatar ou não o pedido.
§ 5º - As faltas, quando não abonadas, acarretarão, além da perda do salário correspondente, a redução legal das férias, devendo ser descontadas no pagamento do salário do mês corrente, caso ocorram até o dia 30 (trinta) do mês, ou no pagamento do salário do mês subseqüente, caso ocorram faltas após esta data.
§ 6º - As ausências da empresa deverão ser comunicadas e autorizadas através de comunicado de saída, que deverá ser preenchido juntamente ao depto de pessoal da empresa, podendo a ausência ser abonada, justificado ou descontada, de acordo com o motivo, cabendo apenas ao Depto responsável à decisão.
15- Os empregados não poderão se ausentar da respectiva seção, ou do local de trabalho, antes do término da jornada, salvo se previamente autorizados pelo seu superior imediato.

PARÁGRAFO ÚNICO - É vedada a permanência de empregados fora de suas respectivas seções, salvo por ordem de seu superior imediato e apenas pelo tempo que o mesmo autorizar.

VI
DOS BENEFÍCIOS OFERECIDOS
16 - São benefícios oferecidos aos empregados

a) Convênio Farmácia: Liberado no início da vigência do contrato de experiência. Limite de R$100,00 por mês, sendo o valor utilizado descontado em folha de pagamento, sendo acrescido de R$0,99 por taxa de manutenção do prestador de serviço.

b) Convênio Médico: Liberado após o período de experiência (90 dias). Inclusões liberadas à Esposa / Marido ou filhos até 18 anos deverão ser analisadas.

Cabe à empresa o valor correspondente a 70% (setenta por cento) do total da mensalidade e 30% ( Trinta por cento) ao empregado, sendo de responsabilidade deste o valor de implantação das carteirinhas, informado pelo plano de saúde.As despesas sobre consultas, exames e outros valores,é de inteira responsabilidade do empregado.Sendo todo valor utilizado descontado em folha de pagamento do mês seguinte à utilização ou pelo prazo de até 90 dias , conforme relatório encaminhado pelo Prestador de Serviços de Saúde.
c) Convênio Odontológico: Liberado no início da vigência do contrato. Não possui carência de utilização e não há coparticipação nas utilizações. Valor integral de responsabilidade do empregado. Não disponível à dependentes. (Após a adesão possui fidelização de contrato de 24 meses, salvo casos de rescisão de contrato de trabalho, no qual será desligado imediato). As coberturas serão padrão ao plano contratado.  
d) Vale Refeição: Valor disponibilizado através de Ticket magnético, sendo o mesmo de responsabilidade de cada empregado. O valor sempre estará disponível no 1º dia útil de cada mês. O Valor a ser descontado será de R$10,00 (Dez reais) mensais.
e) Vale Transporte: O Vale transporte será disponibilizado conforme necessidade individual de cada empregado, devendo o mesmo informar ao Depto de pessoal. O Vale somente deverá ser utilizado para transporte casa – trabalho / trabalho – casa, se o uso for irregular poderá o empregado ser dispensado por justa causa. O valor a ser descontado será de 6% ( seis por cento ) de acordo com  o Art. 9º do decreto  95.247/1987:

f) Seguro de vida Global: Cobertura de: 

- Morte acidental 

- Invalidez permanente total ou parcial por acidente
**Prazo de cobertura apenas na vigência do contrato de trabalho do empregado.
VII

DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES DO PESSOAL

17 - São deveres do pessoal:

a) -Acatar e cumprir instruções e ordens de seus superiores;
b) -Sugerir medidas para maior eficiência do serviço;
c) -Observar e zelar pelo cumprimento deste regulamento, bem como regimento especial das Seções, circular e avisos que forem distribuídos ou afixados;
d) - Desempenhar com eficiência, presteza e atenção, as atribuições de sua função, objetivando melhores resultados e solicitando, se necessário, instruções e esclarecimentos para atingi-los;
e) - Manter na vida privada e profissional conduta compatível com a dignidade do cargo ocupado e com a reputação do quadro de pessoal da Empresa;
f) - Prestar serviços extraordinários sempre que convocado por seu superior imediato, nos termos e condições instituídas por este Regulamento e pela legislação vigente;
g) - Zelar pela conservação das instalações, máquinas e equipamentos, incluídos os de proteção individual, evitando perdas de tempo, desperdício de materiais, combustíveis, água, energia elétrica, ar comprimido etc.;
h) - Usar os meios de identificação estabelecidos a qualquer tempo;
i) - Manter o devido respeito aos seus companheiros e superiores, sendo atencioso no trato com qualquer pessoa;
j) - Apresentar-se no local de trabalho em trajes adequados, em condições normais de higiene e segurança;
· Não será aceito chinelos, rasteirinhas, calças rasgadas e desbotadas e roupas que denigram a imagem.
k) - Relatar, com fidelidade, fatos que tenha presenciado, ou de que tenha conhecimento, atentatório à boa ordem ou à disciplina;
l) - Marcar seu cartão ponto com no máximo 5 (cinco) minutos de antecedência ao inicio de seu horário de trabalho, quer na entrada deste, como também no retorno do intervalo para repouso alimentação.
m)- Responder por prejuízo causados à Empresa, quer por dolo ou culpa (negligência, imperícia ou imprudência), caracterizando-se a responsabilidade por :

- sonegação de valores e objetos confiados;

- danos e avarias em materiais sob sua guarda ou sujeitos à sua fiscalização; e

- erro doloso de cálculo contra a Empresa

***As indenizações e reposições por prejuízos causados são descontadas dos salários.

n)- Querendo demitir-se da Empresa, formular por escrito seu pedido de demissão, entregando-o ao seu superior imediato, ou ao Departamento de Pessoal, com a antecedência prevista em lei;
o) - Guardar sigilo sobre tudo quanto lhe for confiado na execução de suas tarefas, não revelando, nem direta nem indiretamente, a terceiros, o que a direção do Estabelecimento declarar como sigiloso;
p) - Abster-se de conversar durante o horário de trabalho, sobre assuntos estranhos ao serviço, ou de discutir sobre assunto de qualquer natureza;
q) - Comunicar, com urgência, as faltas ao serviço seja qual for o motivo que as determine;
r) - Dispensar o máximo cuidado e atenção ao serviço, prevenindo acidentes com pessoas e com material, máquinas ou equipamentos;
s) - Evitar atropelos e correrias nas ocasiões de marcação do ponto;
t) - Informar qualquer alteração de seu estado civil, militar, aumento ou redução de pessoas da família e eventual mudança de residência;
u) - Abster-se de serviços estranhos ao exercício específico de suas atribuições e que sejam privativos de pessoal especialmente qualificado;
v) - Freqüentar os cursos de aprendizagem, treinamento e aperfeiçoamento em que a Empresa o matricular;
x) - Usar uniformes e todo e qualquer equipamento pessoal de segurança (EPI) e, quando convocado por seu superior, comparecer a aulas ou reuniões de instrução sobre prevenção de acidentes, combate a fogo, inundação etc.;
w) - Submeter-se ao PCMSO - Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional, e medidas preventivas, sempre que para isso seja designado ou convocado;
y) - Utilizar-se do refeitório do Estabelecimento para fazer suas refeições; e

z) - Manter seu armário individual em perfeitas condições, nele guardando apenas objetos de uso pessoal, permitindo inspeção pelos seus superiores, não se responsabilizando a Empresa por falta ou desaparecimento de objetos ali guardados.
VIII
DAS PROIBIÇÕES

18- É vedado ao Pessoal:
a) - Entrar ou sair do Estabelecimento por outras vias que não as expressamente determinadas para tal fim;

b) - Permanecer no recinto do Estabelecimento sem sua identificação;

c) - Sair da Seção sem autorização do seu superior imediato e ficar no recinto de trabalho fora de seu horário de serviço sem que haja autorização;

d) - Ingressar ou permanecer em seções estranhas a seu serviço, salvo por ordem expressa ou por necessidade do próprio serviço e pelo tempo indispensável ao cumprimento da ordem ou execução do serviço;

e) - Realizar, dentro do Estabelecimento, serviços por conta própria ou de terceiros, durante as horas de serviço ou fora delas, mesmo sem emprego de equipamentos, máquinas, ferramentas ou materiais pertencentes à empresa;

f) - Ocupar-se, mesmo fora do seu período de trabalho, em qualquer atividade concorrente à Empresa, ou prejudicial ao seu serviço;

g) - Promover ou participar de correrias, algazarras e brincadeiras, bem como fazer uso de gestos ou palavras impróprias à moralidade;

h) - Escrever, rabiscar ou colocar cartazes nas paredes das edificações da Empresa;

i) - Circular listas, abaixo-assinados ou promover sorteios, apostas e rifas para qualquer fim, ressalvados os casos autorizados pela Administração;
j) - Introduzir bebidas alcoólicas no Estabelecimento ou delas fazer uso durante o horário de trabalho;

l) - Portar armas de fogo ou outra qualquer;

m) - Faltar ao serviço sem causa justificada;

n) - Praticar quaisquer jogos, salvo os autorizados pela Empresa e nos locais apropriados;

o) - Transpor os portões do Estabelecimento durante o período de trabalho, sem a devida autorização;

p) - Fumar nos locais onde seja proibido;

q) - Introduzir no recinto da Empresa, pessoas estranhas aos serviços, durante ou fora das horas de trabalho, sem prévia autorização da Administração.

r) - Receber, sob qualquer forma ou pretexto, dádivas de pessoa que estejam em relações de negócios com a Empresa;

s) - Usar os telefones da Empresa para tratar de assuntos pessoais, sem autorização superior;

t) - Fraudar ou tentar fraudar a marcação do cartão ponto;

u) - Tirar fotografias nas dependências da Empresa, sem prévia autorização.

v) - Expressamente proibido adentrar as dependências da empresa alcoolizado;
x)- Sair da empresa portando qualquer tipo de material pertencente a mesma sem prévia autorização de sua Administração.

19- - É expressamente proibido aos empregados tomar anotações ou cópias de detalhes técnicos e administrativos sobre qualquer assunto que se relacione com as atividades comerciais da Empresa; é igualmente vedado, em qualquer hipótese, fazer sobre o que acima se mencionou, qualquer anotação ou cópia para fins particulares e que, de algum modo possa ser retirada das dependências da Empresa ou servir para conhecimento de estranhos aos interesses da mesma.  Em ambos os casos, considera-se o ato como violação de segredo profissional e manifesta improbidade.
IX
DA IDENTIFICAÇÃO

20 - A Empresa poderá exigir em qualquer tempo o uso de elemento de identificação, o qual será obrigatório nos locais de trabalho.

PARÁGRAFO ÚNICO - A forma de identificação poderá a qualquer tempo ser modificada ou alterada. O elemento de identificação será fornecido no início das relações de trabalho, sem nenhuma despesa para o empregado. 
21- É de responsabilidade de cada um a conservação do seu elemento de identificação, respondendo o empregado pelos danos ou extravio ocorridos com o mesmo.

X
DAS FALTAS AO SERVIÇO

22- As faltas ao serviço deverão ser comunicadas e só serão justificadas;

a) - Quando devidamente autorizadas;

b) - Em caso de doença atestada por médico de identificação da Empresa;

c) - Pelos demais motivos discriminados em lei, desde que comprovados.

& 1º - Quando o empregado tiver de faltar ao serviço por motivo previsível, deverá comunicar sua ausência com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas;

& 2º - Em caso de falta por motivo imperioso e inesperado, a comunicação deverá ser feita dentro de 12 (doze) horas;

& 3º -A Empresa reserva-se o direito de apreciar e acolher, ou não, as justificações apresentadas pelos empregados, quando de suas faltas ao serviço;

& 4º -O empregado afastado do trabalho por motivo de doença por mais de 15 (quinze) dias, deverá obrigatoriamente se encaminhar ao INSS para usufruir dos benefícios que lhe sejam devidos;

& 5º - O empregado que deixar de comparecer ao serviço, sem causa justificada, por período superior a 30 (trinta) dias consecutivos, será eliminado do quadro de empregados, por abandono de emprego, independentemente de aviso ou notificação.
XI
DAS FÉRIAS

23- As férias serão concedidas aos Empregados na forma e dentro do prazo fixado em lei e na ocasião que for julgada de maior conveniência para a Empresa.

PARÁGRAFO ÚNICO - Findo o prazo de gozo de férias, o empregado deverá apresentar-se incontinente ao serviço, salvo por motivo de força maior ou doença, devidamente comprovada na data. Na impossibilidade imediata dessa providência, o empregado deve justificar o impedimento ao superior imediato, ou mandar fazê-lo, exibindo posteriormente os necessários comprovantes da situação alegada.

XII
DAS LICENÇAS
24- A empresa concede ao empregado, licença de acordo com a CLT ou condições mais favoráveis definidas em Acordos, Convenções Coletivas ou Termos Aditivos, por motivo de:
- casamento ( 3 dias consecutivos)
- falecimento de cônjuge, ascendente, descendente ou dependente declarado na CTPS ( 2 dias consecutivos); e

- nascimento de filho.  * Maternidade 120 dias consecutivos, inclusive o dia do nascimento

                                     * Paternidade 05 dias consecutivos, inclusive o dia do nascimento 

§ 1º - O empregado comunica, por escrito ao Departamento de Pessoal, na hipótese de casamento, com antecedência mínima de 8 dias.

§ 2º - Em caso de morte e nascimento de filho, salvo absoluta impossibilidade, o empregado comunica o evento ao Departamento de Pessoal no respectivo dia.

§ 3º - Em qualquer caso, exige-se comprovação mediante prova documental.

XIII
DOS DANOS

25- Serão responsabilizados por danos, estragos ou extravios ocorridos com bens da Empresa, aqueles que causarem por dolo, negligência, imperícia ou imprudência.

26- A Empresa se reserva o direito de descontar em Folha de Pagamento os EPI’s - Equipamentos de Proteção Individual, que por ventura o Empregado venha a perder, usar indevidamente, causando a inutilização do mesmo.
XIV
DAS RELAÇÕES HUMANAS
27- Todos os empregados, sem distinção, devem colaborar, de forma eficaz à realização dos fins da Empresa. 

28- Harmonia, cordialidade, respeito e espírito de compreensão devem predominar nos contatos estabelecidos independentemente de posição hierárquica. 

29- O sentido de equipe deve predominar na execução de tarefas à realização dos objetivos da empresa. 

XV
DAS MEDIDAS DISCIPLINARES

30-Os empregados que infringirem o presente Regulamento, ou que deixarem de cumprir ou acatar determinações constantes de regimentos internos, circulares, ordens, instruções ou determinações de seus superiores, ficam sujeitos às seguintes penalidades:

a) - Advertência verbal;

b) - Advertência escrita;
c) – Suspensão disciplinar (03, 05 ou 07) variável com o motivo;

d) - Demissão por Justa Causa

PARÁGRAFO ÚNICO - As penalidades acima enumeradas serão aplicadas por escrito, conforme a natureza e a gravidade da falta.

31- É da competência dos superiores imediatos e da Administração da Empregadora a aplicação das penas disciplinares de: Advertência Verbal; Advertência por Escrito; Suspensão disciplinar e Demissão por Justa Causa.

& 1º - Na ausência de determinado Superior Imediato, o responsável pelo Departamento de Pessoal, poderá tomar as medidas previstas neste artigo.
XVI
DO PAGAMENTO

32- A empresa paga os salários no 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente.

33- O salário é depositado em conta corrente.

34- Eventuais erros ou diferenças deverão ser comunicados ao Departamento de Pessoal, no primeiro dia útil após o correspondente pagamento.

XVII
DOS ACIDENTES DE TRABALHO
35-  É dever de todos tomar precauções cabíveis a fim de evitar acidentes.

36- Será considerada indisciplina, a inobservância das instruções expedidas para a prevenção de acidentes, bem como o não uso do equipamento de proteção individual (EPI) fornecido pela Empresa.

37- Todos os segurados contra acidentes do trabalho deverão comunicar, não se responsabilizando a Empresa pelas conseqüências dos acidentes que não forem comunicados, no ato, ao Chefe da Seção onde ocorreu ou na falta deste, ao Departamento de Pessoal.
XVIII
DISPOSIÇÕES GERAIS

38- Os empregados devem observar o presente Regulamento, circulares, ordem de serviço, avisos, comunicados e outras instruções expedidas pela direção da Empresa. 

39- O presente Regulamento pode ser substituído por outro, sempre que a empresa julgar conveniente, em conseqüência de alteração na legislação social ou solicitações da Administração da Empregadora.
"A inteligência é o farol que nos guia, mas é a vontade que nos faz caminhar."
​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​

Uberaba, 24 de Outubro de 2017.

Eu Vitor Hugo Matsukawa dos Santos portador da CTPS: 1252425 Série: 40-MG declaro estar ciente de todo conteúdo do regulamento e cumprir com todos os itens declarados no mesmo e assumir as responsabilidades se acaso não cumprir com o regulamento.
                              ______________________________

                      







Vitor Hugo Matsukawa dos Santos

